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O ordenamento jurídico processual brasileiro sofreu profundas 
alterações, encontrando-se sensivelmente ampliado, após o advento da 
Reforma Processual, da Lei n° 9.099/95, da Lei n° 9.307/96 que cuida da 
arbitragem, do Código de Defesa do Consumidor, da Lei n° 8.560/92 que 
regula a investigação de paternidade dos filhos havidos fora do casamento. 
As modificações trazidas por tais diplomas legais impõem-nos estudos que 
não mais se limitem ao âmbito do Código Processual Civil, do contrário, 
estaremos laborando sob a égide de uma visão parcial do ordenamento 
jurídico, incapaz de abarcar a nova gama de instrumentos processuais 
colocados à disposição do jurisdicionado. 
Podemos afirmar que, atualmente, o jurisdicionado dispõe de 
duas Justiças no Brasil: a Justiça Tradicional, regulada pelo Código de 
Processo Civil e a Justiça Especial, regida pela Lei 9.099/95. A Justiça 
Tradicional coloca à disposição dos jurisdicionados os processos de 
conhecimento, de execução e cautelar, enquanto que a Justiça Especial 
disponibiliza, tão somente, o processo de conhecimento e o de execução. 
Sob a ótica procedimental, a Justiça Tradicional realiza o 
processo de conhecimento por meio do procedimento comum (ordinário e 
sumário) e do procedimento especial (jurisdição contenciosa e jurisdição 
voluntária), sendo que o processo cautelar e o processo de execução 
possuem ritos próprios de acordo com a enumeração taxativa dentro de cada 
Livro. 
A Justiça Especial realiza o processo de conhecimento por meio 
de um único rito, constitucionalmente denominado sumaríssimo, e o 
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processo de execução por intermédio de dois ritos, utilizados de acordo com 
o tipo de título executivo (judicial ou extrajudicial). 
A Lei n° 9.307/96 que regula a arbitragem no Brasil é composta 
de um único rito descrito pelo referido diploma legal e que autoriza, nos 
termos do art. 21, às partes instituir um procedimento próprio, 
personalizado, por ocasião da convenção da arbitragem, o qual poderá 
reportar-se às regras de um órgão arbitral institucional ou entidade 
especializada, facultando-se-lhes, ainda, delegar ao próprio árbitro ou ao 
tribunal arbitral, a incumbência de regular o procedimento. Mal comparando, 
podemos dizer que a nova Lei regula o processo de conhecimento da 
arbitragem estatuindo um rito que é facultativo às partes. Contudo, esta 
nova Lei não prevê mecanismo próprio para compelir a parte vencida ao 
cumprimento da ordem emanada da sentença arbitral. Nesta hipótese, o 
vencedor terá que buscar o caminho da Justiça Tradicional, utilizando-se das 
regras do Código de Processo Civil que regula o processo de execução. 
Outro instrumento de acesso ao Judiciário, com rito próprio e 
especialíssimo, é o regulado pela Lei n° 8.560/92 que orienta o 
procedimento da investigação de paternidade dos filhos havidos fora do 
casamento. O registro de nascimento do menor será remetido pelo Titular do 
Cartório do Registro das Pessoas Naturais ao juiz, contendo, apenas, a 
maternidade estabelecida e a identificação do suposto pai a fim de ser 
averiguada oficiosamente a procedência da alegação. Sempre que possível a 
mãe será ouvida e notificado o suposto pai, independente de seu estado 
civil, para que se manifeste sobre a paternidade que lhe é atribuída. Se o pai 
reconhecer, será lavrada outra certidão de nascimento com a devida 
averbação. Contudo, se o pai não atender, no prazo de trinta dias, à 
notificação judicial ou se negar a alegada paternidade, o juiz remeterá os 
autos ao Ministério Público para que seja ajuizada a ação de investigação de 
paternidade, não ficando impedida a parte que tenha legítimo interesse de 
ajuizá-la. 
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Saliente-se que o procedimento adotado pela Lei n° 8.560/92, 
embora tramite pelo foro jurisdicional, desenvolve performance de uma 
forma alternativa de solução de conflito, considerando que haverá prévia 
proposta e, acentue-se, sem o ajuizamento de uma ação, permitindo que o 
suposto pai se manifeste e, concordando com a paternidade, resolva-se o 
conflito sem a existência de um processo instaurado. 
Este tipo de prestação jurisdicional demonstra a abertura que há 
no ordenamento jurídico processual, abandonando-se o meio tradicional de 
processo com intuito de facilitar a vida do jurisdicionado, não deixando que 
pendências de ajuste pessoal constituam fonte de mágoa em virtude das 
inegáveis dificuldades da Justiça Tradicional em resolver rapidamente os 
conflitos. 
Mais importante, ainda, é salientar que o próprio Código de 
Processo Civil, seguindo os caminhos da modernidade, isto é, reconhecendo 
a existência de técnicas alternativas de solução de conflitos, inseriu, em seu 
bojo, o procedimento da consignação em pagamento extrajudicial, desde 
que verificada a ausência de recusa formal que deve ser endereçada ao 
Banco que recebeu o depósito da importância no prazo de dez dias. 
Inúmeros fatores nos levam a concluir que não é mais possível 
compreender que a jurisdição só pode ser prestada pelo juiz investido nas 
funções jurisdicionais. A complexidade das relações jurídicas contratuais, o 
advento de novas formas de contratação que incluem no cenário jurídico 
relações jurídicas modernas, a impossibilidade de os jurisdicionados 
aguardarem indefinidamente a solução de suas lides, a internacionalização 
das relações comerciais e a união paulatina e irremediável dos povos em 
mercados comuns está a exigir uma nova postura dos operadores do Direito 
e, principalmente, dos membros do Poder Judiciário no sentido de, afastando 
a nossa formação romanista, reconhecer que o processo judicial não é o 
único meio hábil à resolução dos conflitos intersubjetivos de interesses. 
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Ouso dizer que é preferível não deter o monopólio do ato de 
julgar, a tê-lo e prestar péssimo serviço ao jurisdicionado. A democratização 
da Justiça se impõe, sob pena de inviabilizarmos a convivência social e as 
relações comerciais e, por isso tudo, fracassarmos na função precípua de 
trazer a paz social, nos tornando absolutamente desnecessários no contexto 
do Estado. 
Iniludivelmente, a adoção de tutelas diferidas, as quais se 
consubstanciam em instrumentos de aceleração dos processos (antecipação 
da tutela, aumento do rol de títulos executivos e monitória) não é bastante 
para solucionar a questão da morosidade da Justiça, retratada no excesso de 
formalismo e rigorismo das formas. Há outros fatores que precisam ser 
analisados, como a imperiosa necessidade dos Tribunais reformularem as 
suas Leis de Organização Judiciária, adequando-as aos tempos 
modernos que impõem a informatização, começando essa pelas próprias 
sessões de julgamento nas Cortes, não sendo possível admitir que entre a 
data do julgamento e da publicação do acórdão haja um lapso temporal de 
até duzentos dias; o reduzido número de juízes e principalmente a 
forma do recrutamento que se mostra absolutamente ineficiente e 
ultrapassada, porque, não raras vezes, não aprova o vocacionado, mas sim 
aquele que se revela um gênio ou, acidentalmente, tinha estudado 
exatamente o que lhe foi exigido na prova e, por fim, outro fator que merece 
reflexão é o aumento da população e conseqüentemente dos litígios, 
este provocado pelo alvissareiro despertar para a cidadania, por meio da 
qual o cidadão é incentivado a solucionar adequadamente os seus problemas 
evitando a "litigiosidade contida" que representa um risco social, quer pelo 
exercício da justiça de mão própria, quer pela contratação de justiceiros. 
Tenho a certeza que todos os juízes estão preocupados com os 
rumos da nossa instituição e, principalmente, com o tipo de serviço que 
estamos prestando à comunidade; de forma idêntica, creio, pensa a nobre 
classe dos advogados, porque não se pode olvidar que de acordo com o 
texto constitucional também são responsáveis pela administração da Justiça. 
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Tantas preocupações e o acalentado sonho de prestar à 
sociedade uma Justiça célere, econômica e eficaz fez com que a comunidade 
jurídica nacional depositasse grandes esperanças na Justiça Especial que 
cuida dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais. Reiteradamente tenho dito 
que o advento da Lei n° 9.099/95 constitui um divisor de águas na história 
do Poder Judiciário brasileiro e, que é condição sine qua non para sua 
efetividade, a mudança da mentalidade dos operadores do Direito, 
principalmente dos juízes, que deverão nortear-se pelos princípios da 
oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade, 
buscando, sempre que possível, a conciliação ou a transação. 
De outro lado, é fundamental que os Tribunais estaduais não 
instalem os Juizados Especiais nos moldes das varas cíveis e criminais, pois 
trata-se da Justiça do Terceiro Milênio e, por isso, não mais se pode admitir 
o manuseio das arcaicas máquinas de escrever e dos tradicionais carimbos, 
porque estes mobiliários são incompatíveis com o atendimento dos critérios 
que orientam a modernidade desta novel Justiça. 
O tema que nos foi proposto, o contrato de seguro nos Juizados 
Especiais Cíveis, merece aprofundamento quanto ao conceito e conteúdo de 
tais contratos, bem como a seu cotejo e enquadramento frente aos institutos 
da Lei 9.099/95. 
O CONTRATO DE SEGURO - DEFINIÇÃO LEGAL E OBJETO 
O Código Civil, em seu art. 1.432, conceituou o contrato de 
seguro como sendo aquele em que uma das partes se obriga para com a 
outra, mediante a paga de um prêmio, a indenizá-la do prejuízo resultante 
de riscos futuros, previstos no contrato. 
Tal definição inserta no texto legal, não raras vezes, sofreu duras 
críticas por diversos doutrinados pátrios aos fundamentos de que quando 
menciona a obrigação de uma parte para com a outra, está excluindo a 
hipótese do prêmio do seguro vir a ser pago a terceiro e, de outro lado, de 
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que ao referir-se à indenização, deixa de considerar que a contraprestação 
paga pela seguradora por seguros de vida não encerram cunho reparatório.1 
Sem embargo das célebres polêmicas doutrinárias que se 
estabelecem em torno do contrato de seguro, não são de grande valia ao 
desenvolvimento do tema ora em exposição. De outro lado, importa-nos os 
elementos do contrato de seguro, que são: o interesse segurável, o risco, o 
prêmio e a indenização. 
O segurador, pessoa jurídica, recebe o prêmio, assume o risco e 
obriga-se a efetivar a contraprestação em caso de verificação de dano ao 
interesse segurado, tal contraprestação deve ser efetuada mediante 
pagamento de importância sempre em dinheiro, de acordo com o disposto 
no art. 1.458 do Código Civil, entretanto, não raras vezes,  estipula-se na 
apólice que o ressarcimento contratado se dê pela restituição da coisa 
segura2. 
O contrato de seguro é normalmente celebrado nos moldes dos 
contratos de adesão. Os peritos no assunto costumam atribuir a Raymond 
Saleilles a elocubração da teoria do contrato de adesão. 
Segundo o mestre Arnold Wald, o professor francês Saleilles, 
comentando o art. 133 do Código Civil Alemão, distinguiu os contratos nos 
quais ambas as partes tinham uma efetiva liberdade de fixar as cláusulas, 
daqueles em que apenas um dos contratantes impunha, de fato, ao outro, as 
condições do negócio3. 
São dois momentos distintos do mesmo fenômeno, que se 
apresentam com diferenciação lógica e cronológica. No primeiro momento, o 
empresário formula o esquema contratual abstrato, redigindo as cláusulas do 
                                                 
1
 Contratos Inominados - Doutrina e Jurisprudência. Coordenação Yussef Said Cahali. Contrato de Seguro - Prisdlla 
M. P. Corrêa da Fonseca. Pag. 444. 
2
 Priscilla Corrêa da Fonseca, ob. cit. pag. 454. 
3
 Arnold Wald. In Revista Jurídica 95/108. 
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conteúdo das relações contratuais que pretende concluir uniformemente com 
pessoas indeterminadas. 
No segundo momento, o eventual cliente da empresa adere a 
esse esquema, travando-se entre os dois uma relação jurídica de caráter 
negocial, com direitos e obrigações correlatas, sem qualquer conexão 
jurídica com os outros vínculos que, do mesmo modo e com igual conteúdo, 
se formam com sujeitos distintos4. 
Verifica-se, pois, diferenciação na denominação. A locução 
"contrato de adesão" tem sentido mais estreito que a expressão "condições 
gerais do contrato". 
O Código de Defesa do Consumidor dispensou tratamento 
particular aos contratos de adesão que, por serem unilateralmente 
estabelecidos quanto ao seu conteúdo, são fontes inesgotáveis de abusos 
dos direitos dos consumidores, em virtude das chamadas cláusulas-padrão. 
Com efeito, o art. 54 do Codex dispõe que: 
contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido 
aprovadas pela autoridade competente ou estabelecidas 
unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem 
que o consumidor possa discutir ou modificar substancialmente 
seu conteúdo. 
Vê-se que o Código de Defesa do Consumidor fundiu dois 
conceitos distintos, porém não antagônicos; o de contrato de adesão, já 
mencionado e, o de contrato por adesão, significando aquele fundado em 
cláusulas estabelecidas unilateralmente pelo estipulante, mas em que o 
aderente não estaria obrigado a aceitá-las5. 
Aplicando rigor técnico às definições empregadas, o CONTRATO 
DE ADESÃO seria aquele estabelecido unilateralmente, mas em que o 
                                                 
4
 Orlando Gomes. ob. cit. pag. 5. 
5
 Código Brasileiro de Defesa do Consumidor comentado pelos autores do anteprojeto. Comentários ao art. 54 - 
Professor Nelson Néry Jr. Pag. 382. 
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aderente não tem a faculdade de rejeitar as cláusulas pré-formuladas, 
exemplo seria os contratos de fornecimento de energia elétrica pelo Poder 
Público. CONTRATOS POR ADESÃO seriam os demais, em que se dá ao 
aderente a possibilidade de rejeitar as cláusulas unilateralmente 
estabelecidas, em bloco, ou aceitá-las. 
Contratos de adesão ou por adesão não são novas categorias de 
contratos. A distinção se dá, tão somente, no plano da sua confecção, da 
técnica de formação do contrato que pode ser aplicada a qualquer categoria 
contratual6. 
O contrato de seguro é, por excelência, um dos exemplos mais 
clássicos e freqüentes de contratos por adesão, em razão da rapidez buscada 
para conclusão do negócio. 
Feito este breve escorço doutrinário, há alguns institutos e 
princípios pertinentes aos Juizados Especiais Cíveis, dentro do enfoque do 
contrato de seguro, que são merecedores de nossa meditação: 
1) competência dos Juizados Especiais Cíveis - art. 3°; 
2) a disponibilidade da Justiça Especial; 
3) a legitimidade para integrar o pólo passivo nas demandas 
ajuizadas perante os Juizados Especiais Cíveis - art. 8°; 
4) o jus postulandi perante os Juizados Especiais Cíveis - art. 9°; 
5) a resposta do réu, sua forma e conteúdo; 
6) a permissão para o réu formular pedido contraposto - art. 31; 
7) a intervenção de terceiro perante o Juizado Especial Cível - 
art. 10; 
8) o litisconsórcio perante o Juizado Especial Cível - art. 10; 
                                                 
6
 Nelson Néry Jr., ob. cit., pag. 382/383. 
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9) conclusão. 
COMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS 
A competência dos Juizados Especiais Cíveis é regulada pelo art. 
3° e seus incisos que enumeram os conflitos que serão processados e 
julgados perante a Justiça Especial. Impõe-se reconhecer que a competência 
ditada pelo mencionado dispositivo legal não é taxativa, mas ENUMERATIVA 
E EXEMPLIFICATIVA, porque nem todas as causas que podem ser 
submetidas ao processo especialíssimo desta Justiça estão previstas 
exclusivamente nesta Lei. 
A competência foi disciplinada de acordo com dois critérios 
oriundos da ordem constitucional: um pelo valor da causa - art. 3°, inc. I - 
consideradas as pequenas causas independentemente da sua natureza; e 
outro pelo grau de complexidade - art. 3°, inc. II - esclarecendo-se, por 
oportuno, que nesta hipótese, seja qual for o valor da causa, quando o autor 
optar por esta Justiça Especial, a solução do conflito submeter-se-á ao rito 
sumaríssimo. 
A nova Lei enumera no § 2°, do art. 3°, taxativa e 
categoricamente, AS MATÉRIAS QUE ESTÃO EXCLUÍDAS DA COMPETÊNCIA 
do Juizado Especial Cível, quais sejam: as causas de natureza alimentar, 
falimentar, fiscal e de interesse da Fazenda Pública, bem como as relativas a 
acidente de trabalho, a de resíduos, estado e capacidade das pessoas, ainda 
que tenham cunho patrimonial. Trata-se de incompetência absoluta desta 
Justiça Especial. 
No que concerne à competência para as lides oriundas de 
contratos de seguro, aplica-se a regra geral de limite de valor e, se 
excedente, incide a regra do §3° do art. 3° da Lei dos Juizados. 
Quanto à opcionalidade da Justiça Especial, a questão se tornou 
controvertida em virtude da eliminação da expressão "por opção do autor", 
constante do art. 1° da Lei 7244/84. 
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Embora não encontre unanimidade entre os doutrinadores, a 
tese da "opcionalidade" tem como fundamento prevalente em disposição 
constitucional, qual seja, o tratamento isonômico do cidadão quanto ao 
acesso ao Judiciário. Com o advento da Lei 9.099/95, instituiu-se no país a 
Justiça Especial diferindo profundamente da via judiciária tradicional, por 
isso, há que se resguardar ao jurisdicionado o direito de escolha da Justiça 
que pretenda para vindicar o seu direito. 
O cidadão que escolhe o Juizado Especial Cível deve estar ciente 
de que, não obstante a Justiça Especial garantir o devido processo legal, o 
acesso ao processo justo e à real e útil entrega da prestação jurisdicional, no 
caso de inconformidade com a sentença, será cabível apenas um único 
recurso para revisão do julgado, não lhe sendo permitido, da mesma forma, 
o manejo da rescisória. Portanto, o sistema recursal posto à disposição do 
jurisdicionado que litiga perante o Juizado Especial Cível é bem mais 
reduzido em termos de instrumentos de irresignação, isto porque o objetivo 
pretendido pela nova Justiça é o de conferir celeridade à obtenção da 
solução definitiva do conflito, evitando a eternização do processo. 
Outra diferença entre a Justiça tradicional e a Especial, que 
também deve ser informada ao jurisdicionado, é que o recurso interposto 
contra a sentença proferida nesta Justiça não será julgado por um Tribunal 
de Justiça composto por Desembargadores,  nem mesmo por um Tribunal de 
Alçada integrado por Juízes de Alçada, mas, sim, por uma Turma Recursal 
integrada por Juízes de Direito em exercício no primeiro grau de jurisdição. 
Ademais, constata-se outra distinção no que concerne à 
condução da instrução do processo, na Justiça Especial poderá ser feita por 
um Juiz Leigo que proferirá a decisão submetendo-a ao Juiz Togado. 
Verificadas todas estas diferenças entre a Justiça tradicional e a 
Especial, é imperioso que se permita ao cidadão a livre escolha da Justiça 
que melhor lhe aprouver para processar e decidir o seu conflito, sob pena 
de, em assim não se entendendo, tratar de forma desigual o cidadão que é 
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titular de um direito de menor complexidade ou de pequeno valor, quando 
comparado àquele que é titular de um direito que envolva expressivo valor 
econômico ou grande complexidade. A Constituição Federal determina o 
tratamento isonômico entre todos os cidadãos. Distingui-los pelo valor 
pecuniário do seu direito ou pela sua complexidade, impedindo o acesso à 
Justiça tradicional daqueles cujos direitos encerrem menor valor econômico e 
diversidade, constitui, sem sombra de dúvida, violação à norma 
constitucional expressa. 
Assim, muito embora a nova Lei não tenha repetido a expressão 
"por opção do autor", idêntica a do art. 1° da Lei n° 7.244/84, manteve a 
mesma redação do § 2°, do art. 3 (Disposições gerais), no atual § 3°, do art. 
3°, que cuida da competência dos Juizados Especiais Cíveis, impregnando-
se, por óbvio, do caráter opcional e não impositivo da nova Justiça colocada 
ao alcance da população. 
COMPETÊNCIA PROCESSUAL 
Os contratos de seguro que, normalmente, são contratos por 
adesão, contém, não raras vezes, a eleição de foro pelo 
estipulante/segurador. 
Sinteticamente, o foro de eleição encontra-se jungido às 
seguintes regras no ordenamento jurídico brasileiro: a) é cabível em 
demandas patrimoniais; b) deve ser acordado em negócio jurídico celebrado 
sob a forma escrita; c) vincula as partes em relação àquele determinado 
negócio jurídico; d) obriga herdeiros e sucessores a respeitar o pactuado em 
relação ao foro. 
Amolda-se, perfeitamente, aos requisitos impostos pela 
legislação pertinente, a eleição de foro no contrato de seguro. 
Note-se que, teoricamente, poderia ser eleita para dirimir os 
conflitos oriundos do contrato, a via dos Juizados Especiais, pois o 
procedimento deformalizado, a celeridade e a desburocratização são fortes 
O Contrato de Seguro nos Juizados Especiais Cíveis 
 
 
Palestra proferida em Maceió, em 27/06/1997. 
12
atrativos aos jurisdicionados. Tal cláusula, entretanto, deve ser tida por 
abusiva, pois importa em renúncia por parte do consumidor/segurado não só 
ao crédito que exceder a 40 salários mínimos, mas, também, às várias 
faculdades processuais já enumeradas. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM 
A legitimidade passiva no que concerne aos Juizados, merece 
breve enfoque no estudo das demandas oriundas de contratos de seguro, 
pois as pessoas jurídicas poderão figurar exclusivamente no pólo passivo nas 
demandas propostas perante os Juizados Especiais Cíveis, incluídas as 
sociedades de modo geral, civis, mercantis ou não, de economia mista, as 
empresas públicas estaduais ou municipais, as associações e fundações. 
A inviabilidade do ajuizamento de ações pelas pessoas jurídicas 
exclui do espectro de análise dos Juizados Cíveis as ações regressivas que, 
por ventura, poderiam vir a ser propostas pelas Companhias Seguradoras 
contra os causadores de danos ao segurado. 
Questão que merece a nossa MEDITAÇÃO é a relativa à 
possibilidade de a pessoa jurídica (ré) formular PEDIDO CONTRAPOSTO, 
evidentemente contra o autor. 
JUS POSTULANDI PERANTE OS JUIZADOS ESPECIAIS 
Outro ponto relevante relaciona-se com a REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL da parte litigante, que é um dos pressupostos processuais 
subjetivos, de modo que sua ausência implica em extinção do processo, nos 
moldes do Código de Processo Civil. 
De acordo com o art. 133 da Constituição Federal, o advogado é 
indispensável à administração da Justiça, porém, perante esta Justiça 
Especial, houve por bem o legislador estabelecer que a assistência da parte 
por advogado só se constituirá em pressuposto processual, nos mesmos 
moldes do Código de Processo Civil, quando a causa submetida à apreciação 
do Judiciário ultrapasse o valor de 20 salários mínimos - art. 9° - e quando a 
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parte inconformada com a sentença manifestar a intenção de recorrer - art. 
41, § 2°. 
Observadas a norma constitucional e as disposições do Estatuto 
da Advocacia e da OAB, surgirá argumentação no sentido de que o disposto 
no art. 9° da nova Lei está eivado de inconstitucionalidade. Todavia, é 
preciso atentar que a norma infraconstitucional não afasta a participação do 
advogado na administração da Justiça, permite apenas que nas causas de 
pequeno valor fique facultada à parte a possibilidade de se dirigir à Justiça 
pessoalmente. Não há nenhum impedimento de que a parte se dirija a esta 
Justiça Especial acompanhada por seu advogado. 
A intenção da nova Lei é incentivar o cidadão a reivindicar seus 
direitos, exercitar a cidadania e, para tanto, necessário se faz 
desburocratizar o acesso ao Judiciário, sob pena de não se atingir a 
consciência coletiva, lembrando que: 
a Justiça, para merecer seu grande nome, deve abraçar toda a 
sociedade, não oferecer suas vantagens apenas para alguns, 
mas a todos; não ser apenas servidora dos poderosos, mas 
sobretudo dos humildes; não esquecer ninguém e não esquecer 
de nenhuma necessidade; exigir o concurso de todos, mas no 
limite de forças de cada qual; penetrar no organismo social 
como um fluído benéfico trazendo a toda a parte a saúde e a 
alegria. (Piccard). 
É preciso, ainda, afastar a idéia de que o humilde ficará sem 
proteção, em razão da dispensa da participação do advogado nesta Justiça 
Especial; na verdade, os Juizados Especiais Cíveis não se constituem na 
Justiça do pobre, mas na Justiça direcionada à resolução de todas as 
questões de menor complexidade e de reduzido valor econômico que tanto 
podem ter como titular um cidadão pobre quanto um rico. O relevante é que 
o jurisdicionado possa, com facilidade, reclamar seu direito e obter a 
resposta pronta da Justiça, obtendo sanção necessária àquele que lesou o 
direito e, principalmente, que através da atuação dos Juizados seja possível 
afastar o risco da realização da justiça de mão própria. 
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Na eventualidade de uma das partes comparecer assistida por 
advogado deverá o juiz ou conciliador providenciar um defensor para a parte 
desacompanhada, com o fim de manter a paridade entre os litigantes. 
Obedecendo aos princípios da desburocratização e simplificação 
que norteiam esta Justiça Especial admitiu a nova Lei que o mandato 
concedido ao advogado seja verbal, salvo para as hipóteses de poderes 
especiais, caso em que deverá obedecer aos requisitos do art. 38 do Código 
de Processo Civil, inclusive com o reconhecimento de firma, como, por 
exemplo, representar a parte na audiência de conciliação. 
A RESPOSTA DO RÉU 
A resposta do réu pode compreender dois tipos de defesa: a 
contestação e as exceções (impedimento, suspeição). 
A contestação poderá ser oral ou escrita, porém, as exceções 
deverão respeitar sempre a forma escrita, por seguirem o regramento dos 
arts. 304 a 314 do Código de Processo Civil (art. 30). 
A Lei dispôs genericamente que a contestação conterá toda 
matéria de defesa, o que nos permite compreender que qualquer tipo de 
defesa poderá ser oferecido, seja defesa processual indireta (peremptória e 
dilatória) ou de mérito direta e de mérito indireta. 
A nova Lei, cumprindo seu objetivo desburocratizante, admitiu a 
possibilidade do réu formular PEDIDO CONTRAPOSTO em todos os processos 
que tramitarem perante a Justiça Especial, destituído de qualquer solenidade 
para a sua apresentação. O pedido contraposto nada mais é do que uma 
reconvenção "deformalizada". 
A formulação de pedido pelo réu, em seu favor, deverá observar 
os seguintes requisitos: 1) o limite do valor; e 2), a abrangência do objeto. 
No que concerne ao limite do valor, deverá obedecer ao mesmo rigor 
imposto ao pedido do autor, isto é, deverá se subsumir ao limite do inc. I do 
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art. 39 , na hipótese de a ação ter sido proposta com fulcro no critério do 
valor da causa, porque, quanto às demais hipóteses, esse limite não deverá 
ser considerado. Quanto ao segundo requisito, relativo à abrangência do 
objeto, há que ser observado que a lei permite o PEDIDO CONTRAPOSTO 
DESDE QUE FUNDADO NOS MESMOS FATOS QUE CONSTITUAM OBJETO DA 
CONTROVÉRSIA. Induvidosamente, o pedido contraposto resta menos 
abrangente que o instituto da reconvenção que admite pedido do réu desde 
que conexo à ação principal ou com o fundamento da defesa. 
A permissão para o réu formular pedido em seu favor é ato 
discricionário do legislador em prol da celeridade processual, evitando a 
multiplicação de processos. 
INTERVENÇÃO DE TERCEIROS E LITISCONSÓRCIO 
É contingência normal das demandas oriundas de contratos de 
seguro ou das indenizatórias ajuizadas contra quem seja amparado por tal 
contrato, a intervenção de terceiros, no mais das vezes, na modalidade de 
denunciação da lide. 
Ao se tratar de seguros, tanto na ação de cobrança movida pelo 
segurado contra a seguradora, como naquela ajuizada por terceiro contra o 
segurado, é cabível a denunciação da lide. No primeiro caso, segurado 
contra seguradora, esta poderá denunciar a lide ao Instituto de Resseguros; 
no segundo, terceiro contra segurado, o réu deverá denunciar a lide à 
seguradora. 
A denunciação da lide, nestes casos, encontra amparo não só na 
Lei Processual (Código de Processo Civil, art. 70, III), mas também em 
princípios da política judiciária, uma vez que dentro de um mesmo processo, 
por-se-á fim a vários conflitos intersubjetivos de interesses. 
A condenação solidária do denunciante e denunciado, tanto no 
caso de denunciação feita ao segurador pelo réu em ação de indenização, 
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quanto no caso de denunciação feita pelo segurador ao ressegurador, é 
interesse do Judiciário e dos autores e denunciantes nas ações ajuizadas. 
Destarte, a condenação solidária é interesse, em primeiro lugar, 
do autor da ação, que terá, no dizer de Edson Ribas, maior garantia de 
receber seu crédito de indenização, ou o valor do seguro. É de interesse, 
ainda, do denunciante, pois o fato de ser sua condenação solidária com a do 
denunciado não a agrava, absolutamente e, se eventualmente, vier a pagar 
o autor, continuará com direito regressivo contra o denunciado pelo que 
pagar, até o valor do seguro (ou resseguro)7. 
Assim, aconselhando a prática forense, a legislação, o interesse 
das partes e a política judiciária que se dê, sempre que possível, a 
denunciação da lide nas demandas oriundas de contratos de seguro, 
estabelece-se um óbice ao ajuizamento destas perante os Juizados Especiais, 
haja vista a impossibilidade, expressa na lei, da existência de intervenção de 
terceiros nas ações que neles transcorram. 
De acordo com o estatuído no art. 10, a nova Lei VEDA 
EXPRESSAMENTE QUALQUER FORMA DE INTERVENÇÃO DE TERCEIRO, tendo 
se referido com atecnia à assistência, como se esta não fora uma vero 
intervenção de terceiro. A intenção legal é manifesta no sentido da agilização 
do processo, pois é cediço que a admissão de qualquer das formas 
intervencionais importa em delonga no seu andamento, conforme 
experiência vivenciada no procedimento sumário regulado pelo Código de 
Processo Civil. Não obstante contenha o rito mecanismos de aceleração para 
a concessão da prestação jurisdicional, o instituto ora observado, na prática, 
comprovadamente redunda em atraso na entrega da prestação solicitada. 
Destarte, a denunciação da lide feita pelo segurado à Companhia 
Seguradora quando demandado por terceiro a quem causou dano está 
                                                 
7
 Edson Ribas Malachini - Seguro, Resseguro, Litisconsórcio e Denunciação da Lide - In RP 81/116. 
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inviabilizada perante os Juizados, obrigando o jurisdicionado a pagar pelos 
prejuízos causados, ainda que disponha de contrato de seguro. 
CONCLUSÃO 
Impõe-se a conclusão que, em virtude dos vários óbices 
processuais encontrados, tais como a limitação ao valor da causa, a 
impossibilidade de intervenção de terceiros e a ilegitimidade ativa de 
pessoas jurídicas, a Justiça Especial torna-se, no mais das vezes, via 
inapropriada para a solução de conflitos que advenham de contratos de 
seguro. 
